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LEI N.O 104 DE,13 DE DEZEMBRO DE 2018.

"Dispõe sobre a regulamentação cla
concessão de BenefÍcios Eventuais em
virtude de nascimento, morÍe, situações
de vulnerabilidade temporária e cle
calamidade pública. no ambito da
Política Municipal de ÁsslsÍéncra Socrai
e dá outras providências."

O PREFEI'IO DO MUNICIPIO DE MATA GRANDE, ESTADO
DE ALAGOAS. no uso das suas atribuiçôes que lhe são conferidas pera Lei
orgânica Municipal, Íaz saber que a câmara Municipal aprovou e ere sanciona
a seg u in te Lei.

Art. 1'- A concessão dos benefícios eventuais é um direito garantido na Lei
Federal no 8 742, de 07 de dezembro de 1993. Lei orgánica da Assistência
Social - LOAS, art. 22, par âgrafoslo e 2o, consolidados pela Lei no 12.435, de
2011

§ 1o o benefícro eventual (,eve integrar à rede de serviços sócio assistenciais,
com vistas ao atendimentO das necessidades humanas básicas das Íamílias
e'n situaÇáo de vulnerabilidade social;

§ 2" O lvlunicípio deve garanlir igualdade de condiçóes
informaçÕes e à fruição do Deneficio eventual;

no acesso as

§ 3o E proibida à exigência de comprovaçÕes complexas e vexatórias de
pobreza

§ 4" Terão prioridade na concessão dos beneíícios eventuats a criança, a
família. o idoso, a pessoa com oeficiência, a gestante, a nutriz e as familias
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Arl.20- Benefícios eventua/s são as provisôes suplemenrares e provisórias que
integram organicamente as garantias do suAS e são prestadas aos cidadãos e
às famÍ as residentes no n unicípio de tv'lata Grande, em virtude de nascimento.
morte. situaçÕes de vulnerabilidade temporária de calamidade pública.
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envolvidas em situações de calamidade pública:

§ 5o Os benefícios eventuais somente serão concedidos
social e/ou parecer, elaborado por:

mediante estudo

| - Assistente sociar, que compÕe as equipes de referência dos equipamentos
socrais - CRAS e CREAS -. e/ou

Art. 30- o benefício eventuar destina-se aos cidadãos e às famírias com
impossibilidade de custear por conta própria com o enfrentamento de s'ruaÇÕes
de vulnerabilidade e risco social, cuja ocorrência provoca riscos ou frag iza a
unidade da família

Art. 40- o critério de renda mensar per capita famiriar para acesso aos
benefícios eventuais é igual ou inferior a 1t4 (um quarto) salário mínimo por
pessoa. e será concedido conforme §5o do Art. 20 desta lei.

§ 1o Nos casos em que as famílias não se enquadrarem nos critérios do Art 40
o trabalhador do sistema unico da Assistência social - suAS - responsável
pelo atendimento dos benefícios eventuais, vinculado ao órgão gestor. poderá
conceder o benefício me,Jiante justificativa por escrito, a qual deverá ser
juntada ao estudo socioeconômico ou parecer social.

§ 2" Os beneficlos de transferência de renda não serão contabilizados para a

Art. 5o- São formas de ben:fícios eventuais

l- auxílio natalidadet
ll - atrrilio funeral;
llr- alug uel Social;
lV - outros benefícios e rentuais instituídos pelo conselho Ítlunicipal cle
Assistência social, que vis am atender necessidades advindas de situações de
vulnerabilidade temporáriar e situações de calamidade pública, os quais
deverão estar de acordo ccm o art. 8o e go da presente Lei.
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ll - Asslstente social responsável pela concessão dos benefícios eventuais.
vinculado ao órgão gestor.

concessão de benefício eventual
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V - Cesta Básica

Art. 60 - O auxílio natalidade atenderá, aos seguintes aspectos:

| - necessidades do recém- rascido:
ll - apoio à mãe nos casos,le natimorto e morte do recém_nascido:
lll - apoio à familia no caso de morte da mãe.

§ 1" são documentos essenciais para concessão do auxírio nataridade

l- se o benefício for soricitado antes do nascimento, o responsávei poderá
aDresentar declaração médica comprovando o tempo gestacional;
ll - se for após o nascimento, o responsáver deverá apresentar a certidão de
nascimento;
lll - no caso de natimorto, rieverá apresentar certidão de óbito;

lV - comprovante de rêsid,incia, dos pais ou responsável pela criança, de no
mínimo 3 (três) meses no nrunicípio;
V - comprovante de renda le todos os membros familiares;
Vi - carteira de identidade,.. CPF do requerente;

§ 2'O benefício pode ser solicitado a partir do 70 mês de gestação até o 3Oo

dia após o nascimento.

§ 3" O valor conferido do auxílio natalidade será concedido em espécie, ent
parcela Lrnica. no valor de 112 (meio) salário mínimo vigente, após 15 dias úteis
da solicitação junto ao Setc r Responsável.

§ 4'E vedada a concessão de auxilio natalidade para a famílta que estiver
segurada pelo salário-maternidade, previsto no art. 18, l. g, da Lei 8.213. de 24
de julho de 1991.

Art.70- O auxílio funeral atenderá

| - despesas de urna fune rária, transporte, velório e sepultamento
ll - necessrdades urgenter; da famí a para enfrentar riscos e vu lnerabrlidades
advindas da morte de seus provedores ou mebros.
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§ 1" São documentos essenciais para o auxílio funeral:
| - atestado de óbito;
ll - comprovante de residência no município na data do óbito do,,de cujus,,;
lli - comprovante de renda de todos os membros da residênc,a do,,de cujus',
ou do requerente;
lV - carteira de identidade e cpF de todos os membros da residência do ,,de

cuyirs' ou do requerente.
V - declaração de não ser beneficiário de qualquer tipo de seguro de vida.

§ 2" o auxílio funerar poderá ser requerido no prazo de até 30 dias após o
ótrito

§ 3' Quando se tratar cre usuário da porírica de Assistência sociar do
nruntcip
de alta
Íuneral.

§ 4" Quando se tratar de u:;uário da porítica de Assistência sociar. em situação
de abandono ou morador re rua. a secretaria de saúde e Assistência Sociai
será responsável pelo cust,-,io do funeral. quando não tiver direito ao acesso de
nenhrrm tipo de seguro. uina vez que não haverá familiar ou institrlição par.a
requerei-o benefício. Ness--s casos, o Departamento de Assistência social do
Municipro será responsáver pela organização do funeral.

§ 5" Em casos não previstos no parágrafo anterior, passarão por análise pela
equipe técnica da Assistênr:ia Social

§ 6'O valor conferido
mínimo vigente.

ao auxílio funeral será de 0 2 (dois1 salários

Art. 8o - o auxílio aluguel social atenderá com valor a ser custeado de aré 4oo/o
do salário mínimo e será cc,ncediclo às famílias nas seguintes situaÇôes:

I - farnílras removidas em rlecorrência de vulnerabilidade social,
ll - famílias vitimas cle lnfortúnio público, (enchentes. rncêndros.
desabamentos e outros) que tenham sido removidas de áreas sem condiçôes
de retorno imediato. corrrprovadas por laudo técnico do órgão munrcipal
competente;

ro. que estiver em lierviço de Acolhimento, na proteção socjal especial
Complexidade o responsável pela entidade poderá solicitar o auxílio

§ 1o Sei-ão utilizados. sob forma de auxílio para locação social. recursos do
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Fundo N4unicipal de Assistência sociar para a rocação de imóver habitacionar
vacante

§ 20 O auxílio será concedido às pessoas que se encontrem nas situaçÕes
excepcionais e temporária i descritas neste artigo, pero período de 3 meses.
prorrogáveis por igual perícdo na forma do regulamento.

Art. 90 ' As diretrizes para a incrusão de beneficiários no programa Aruguer
Sccial sáo as segu intes:

I - ser morador do município de Confresa, no mínimo, dois anos,
ll - encontrar-se desabrigado ou ser morador de áreas definidas como ,,sem

condiÇôes de retorno imediato", conforme laudo técnico emitido por órgão
competente, tndicando a re.t1oção.
Ill - encontrar-se em situação de vulnerabilidade social que justifique a
concessão do benefício. conforrne laudos emitidos pelo técnico do órgãr-r
gestor, ou pela equipe do C RAS e ou CREAS.
I\. - ter aprovada pelo ór1yão executor a concessão do Aluguel Social. com a
Confirmação da existência le recurso financeíro específico.

I - laudo técnico sobre a estrutura físrca do imóvel ou da área em que se
encontra a família e que justifique a sua remoção, assinado por profissionais
com registro em conselho erspecífico;
ll - laudo técnico social informando a condição socioeconômrca da família.
com Parecer favorável à r:sn6s5s56 do benefício, devidamente assinado por
profissional com registro enr conselho específico;
lll - A apresentação do comprovante de renda farniliar. bem como os
docurnentos pessoais (CPt , RG e Carterra de Trabalho).

§ 2" E vedada a adoção rJo Benefício de Aluguel Social para a obtenÇão de
alojamento nos casos de :cupação de áreas públicas e privadas verificados
após a edição desta Lei, orr ocupaçôes que não se enquadrem no atendimento
das Políticas Públicas de Assistência Social e Habitacional.

Art. 10o - A situação de vu nerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento
de riscos, perdas e danos:r integridade pessoal e familiar, assim entendidos:
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§ í o Deverá constar no pro(tesso de jnclusão no benefício:
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I- rrscos. ameaÇa de sérios padecimentos;
ll- perdas: privação de bens e de segurança material;
Ill- danos: agravos sociais e ofensa.

Parágraío únrco - os riscos, as perdas e os danos podem decorrer da falta de

acesso a condições e neios para suprir a reprodução social cotidiana do
il ,

il-
firh

Iil-

solicitanie e de sua famÍlia, principalmente a de a mentação.
tr r docurnentação;
c r domicílio.

da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos
os.

da perda circunstanciar decorrente da ruptura de víncuros famrriares, da
presença de violência física ou psicorógica na famíria ou de situaçÕes de
arneaça à vida;
i\ - de desastres e de calamidade pública;
\'- de outras situaçôes soc iais que comprometam a sobrevivência.

§ 1o sào documentos esserciars para o auxilio em situaçÕes de vu inerabilidacr e
temporá ria.

I - Comprovante de residência;
ll - Comprovante de renda de todos os membros familiares.
lll - Documentos pessoais (CpF e RG).

§ 20 O auxilio em sttuaçãrt de vulnerabilidade temporária será concedido de
forma imediata ou conforme determinado juntamente com a família, a partir do
estudo social realizado.

§ 3o O valor conÍerido cu bens materiais concedidos em situaçÕes cle
vtrlnera b rlidade temporária será definido a partir da realizaçào do estudo social.

Art. 11o- Para atendimento de vítimas de calamidade pública, poderá ser criado
beneficio eventual de modo a assegurarJhes a sobrevivência e a reconstrução
de sua autonomia, nos ternros do § 20 do aft.22 da Lei 9.742, de 1993

§1o Entende-se por estado de calamidade pública o reconhecimento pelo poder
público de situação ano:mal. advinda de baixas ou altas temperaturas.

l \
a



itr

ruiXffiHã'rütr
tempestades. enchentes, inversão térmica. desabamentos,
epidemias, causando sérios danos à comunidade afetada,
incolumidade ou à vrda de seus integrantes.

incêndios,
inclusive à

§ 2o são documentos ess -'ncrais para o auxirio em situaçÕes de caramidade
p.rblica:

| - Comprovante de residêrrcia;
ll - Comprovante de renda ,Je todos os membros famrliares.
lll - Documentos pessoais (CpF e RG)

§ 30 o auxilio em situaçã. de caramidades púbrica será concedido de forma
imediata ou conforme determinado juntamente com a famiria, a partrr do estudo
social realizado.

§ 4o O valor conferido cu bens materiais concedidos em situações cle
calanridade pública será de finido a partir da realização do estudo social

Att. 12o

kiunicípio
Caberá ao órJão gestor da Política de Assistência Socjal do

I - a coordenação gerrl, a operacionalizaçáo, o acompanhamento. a
avaliação da prestação dos benefícios eventuais, bem conto o seLr
financiarnento;
ll - a realização de diagn(istico e monitoramento da demanda para constante
ampliaçáo da concessáo dr_rs benefícios eventuais;
lll - expedir as instruçôes e instituir formulários e modelos de documentos
necessários à operacionalizaÇão dos benefícios eventuais.
l\ - elaborar os cadastro!, das famílias em situaÇão de vulnerabilidacle soc,al

e necessitados e arquivar suas documentaçôes pessoais e comprobatórias

Art. 13o - Afirmar que nãc são provisÕes da política de assistência social os
ilens referentes à hortenr;es e próteses, tais como aparelhos ortopédicos,
dentaduras, dentre outros cadeiras de roda, muletas, óculos e outros itens
inerentes à área de saúde bem como medicamentos, pagamento de exames
nrédicos apoio financerrct para tratamento de saúde fora do rnunicípio,
transporte de doentes, l.-.ites ê dietas de prescriçáo especial e fraldas
descartáveis para pessoas que têm necessidades de uso.
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Art' 14o - cesta Básica de arimento, a composição de arimentos básicos e
necessários para um grupo familiar de ate 0S (cinco) pessoas, constando de
produtos preferenciarmenre curtivados, comerciarizados e consumidos na
região. essenciais á sob evivência humana, visando ainda asseourar os
princrpros minimos de assistência social.

Art' 150 - As provisÕes rerativas a programas, projetos, serviços e benefícios
diretamente vincurados ao rampo da saúde, pranejamento, educação e demais
políticas setoriais não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da
assrstência social.

Art. 160. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubricação, revogando todas
as disposiçÕes em contrário.

Mata Grande/Al, 13 de de::embro de 201g.

Publicado. registrado e arquivado na secretária Municipal de Administração
aos treze dias do mês de d_.zembro do ano de 2018.

a Fa ana a rias de Alenca r
Secretária Municipal de Administraçâo

Erivaldo de Melo Lima
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